
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.421 - RS (2015/0131908-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA MARLENE GONCALVES BOESCH 
ADVOGADO : SUZANA APARECIDA JABONSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ART. 543-B DO CPC. 
POSSIBILIDADE DE SOBRESTAMENTO DE APELAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM DIANTE DA 
EXISTÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL. POSSIBILIDADE.

A Corte Especial do STJ, no julgamento do EREsp 
1460836/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, em 4.3.2015, consolidou 
entendimento segundo o qual, não obstante o reconhecimento de 
repercussão geral (art. 543-B do CPC) ou a afetação do tema como 
recurso especial repetitivo (art. 543-C do CPC) ensejarem a suspensão 
obrigatória apenas dos recursos extraordinários e dos recursos especiais, 
respectivamente, a objetivação do tema controvertido pelo STF ou pelo 
STJ, por meio do rito processual regulado pelos aludidos dispositivos 
legais, pode ser adotada como fundamento válido para também justificar 
o sobrestamento de recursos interpostos perante os tribunais de apelação.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.421 - RS (2015/0131908-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA MARLENE GONCALVES BOESCH 
ADVOGADO : SUZANA APARECIDA JABONSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARIA MARLENE 
GONCALVES BOESCH contra decisão monocrática que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região assim ementado (fl. 218, e-STJ):

"AGRAVO. DECISÃO DE SOBRESTAMENTO. RESOLUÇÃO 
Nº 98/2011 DO TRF 4ª REGIÃO.

1. O sobrestamento do feito se deu com fundamento em 
questão constitucional, bem como no intento de evitar decisões 
contraditórias com a futura orientação a ser firmada pelo STF, bem 
como racionalizar neste momento processual a promoção de atos 
judiciais passíveis de eventual retratação por esta instância, 
associada ao volume de demandas semelhantes afetadas pela 
repercussão geral, cabível aguardar a definição constitucional do 
tema.

2. Determinado o sobrestamento com base no art. 1º, § 1º, da 
Resolução nº 98, de 23/11/2010, de modo que a decisão tem lastro 
normativo".

A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 314, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 543-B DO CPC. 
POSSIBILIDADE DE SOBRESTAMENTO DE APELAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM DIANTE DA 
EXISTÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO". 

Aduz o agravante que "(...) devem ser sobrestados somente os 
Recursos Extraordinários e Especiais, de modo que as demais modalidades de 
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recurso elencadas no artigo 496 do CPC terão os seus trâmites normais 
assegurados. Nesse sentido, tendo em vista que no presente caso o Recurso 
interposto pela ora Agravada foi o de Apelação, este deve ter o seu regular 
processamento e julgamento, merecendo reforma a decisão que determinou o seu 
processamento" (fl. 326, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ART. 543-B DO CPC. 
POSSIBILIDADE DE SOBRESTAMENTO DE APELAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM DIANTE DA 
EXISTÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL. POSSIBILIDADE.

A Corte Especial do STJ, no julgamento do EREsp 
1460836/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, em 4.3.2015, consolidou 
entendimento segundo o qual, não obstante o reconhecimento de 
repercussão geral (art. 543-B do CPC) ou a afetação do tema como 
recurso especial repetitivo (art. 543-C do CPC) ensejarem a suspensão 
obrigatória apenas dos recursos extraordinários e dos recursos especiais, 
respectivamente, a objetivação do tema controvertido pelo STF ou pelo 
STJ, por meio do rito processual regulado pelos aludidos dispositivos 
legais, pode ser adotada como fundamento válido para também justificar 
o sobrestamento de recursos interpostos perante os tribunais de apelação.

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante. 

Conforme demonstrado na decisão agravada, não obstante o 
reconhecimento de repercussão geral (art. 543-B do CPC) ou a afetação do tema como 
recurso especial repetitivo (art. 543-C do CPC) ensejarem a suspensão obrigatória 
apenas dos recursos extraordinários e dos recursos especiais, respectivamente, a 
objetivação do tema controvertido pelo STF ou pelo STJ, por meio do rito processual 
regulado pelos aludidos dispositivos legais, pode ser adotada como fundamento válido 
para também justificar o sobrestamento de recursos interpostos perante os tribunais de 
apelação.

Essa é a posição da Corte Especial:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. APELAÇÃO. 
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SOBRESTAMENTO. POSSIBILIDADE. ART. 543-B DO CPC. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA DESPROVIDOS.

1. O reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal possibilita o sobrestamento de recurso de apelação 
que trate de mesma controvérsia. Na mesma linha: AgRg no REsp 
1.467.551/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 09/09/2014; AgRg no AREsp 348.698/DF, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 04/11/2013; e AgRg no 
REsp 1.379.103/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 11/09/2013.

2. Embargos de divergência desprovidos." 
(EREsp 1.460.836/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 04/03/2015, DJe 25/03/2015.)

No mesmo sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E 
PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO 
GERAL DA MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DETERMINAÇÃO DE 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO, NA 
INSTÂNCIA RECURSAL ORDINÁRIA, ATÉ ULTERIOR 
PRONUNCIAMENTO DO STF. VIOLAÇÃO AO ART. 543-B, § 1º, 
DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. Segundo jurisprudência consolidada desta Corte, o 
reconhecimento da repercussão geral da matéria constitucional, nos 
termos do art. 543-B do CPC, também justifica o sobrestamento, na 
origem, dos recursos de sua competência, que discutam a mesma 
questão jurídica a ser definida pelo STF. Precedentes: AgRg no REsp 
1.450.277/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 26/09/2014; REsp 1486671/RS, de minha relatoria, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 25/11/2014.

2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar na via 
especial suposta violação a dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1.461.873/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 06/04/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 543-B DO CPC. 
POSSIBILIDADE DE SOBRESTAMENTO DE APELAÇÃO OU DE 
AGRAVO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
DIANTE DA EXISTÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL.
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1. Consoante posicionamento da Corte Especial desta Corte, a 
existência de recurso especial representativo da controvérsia pode 
ensejar o sobrestamento do julgamento das apelações e agravos de 
competência das Cortes de origem, mutatis mutandis, o 
reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte, nos 
termos do art. 543-B do CPC também pode ensejar os mesmos 
efeitos. Precedente: REsp 1.111.743/DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
Rel. p/ Acórdão Min. Luiz Fux , Corte Especial, DJe 21.6.2010.

2. Precedentes desta Corte: REsp 1.111.743/DF, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIZ FUX, Corte 
Especial, DJe 21/6/2010; AgRg no REsp 1.379.103/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/9/2013, DJe 11/9/2013.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.467.551/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 
09/09/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL - PREVIDÊNCIA PRIVADA - 
CADERNETA DE POUPANÇA - RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF - SUSPENSÃO DO PROCESSO 
- DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.- "Consoante posicionamento da Corte Especial deste 
Superior Tribunal de Justiça, a existência de recurso especial 
representativo da controvérsia pode ensejar o sobrestamento do 
julgamento das apelações e agravos de competência das Cortes de 
Origem, mutatis mutandis, o reconhecimento da repercussão geral 
pela Suprema Corte, nos termos do art. 543-B do CPC também pode 
ensejar os mesmos efeitos" (AgRg no REsp 1379103/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/09/2013, DJe 11/09/2013).

2.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus 
próprios fundamentos.

3.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 348.698/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 4/11/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 543-B, CPC. POSSIBILIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DE APELAÇÃO OU DE AGRAVO DE 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM DIANTE DA 
EXISTÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
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REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL.

1. Consoante posicionamento da Corte Especial deste Superior 
Tribunal de Justiça, a existência de recurso especial representativo 
da controvérsia pode ensejar o sobrestamento do julgamento das 
apelações e agravos de competência das Cortes de Origem, mutatis 
mutandis, o reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte, nos termos do art. 543-B do CPC também pode ensejar os 
mesmos efeitos. Precedente: REsp 1.111.743/DF, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Rel. p/ Acórdão Min. Luiz Fux , Corte Especial, DJe 
21.6.2010.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.379.103/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/9/2013, 
DJe 11/9/2013.)

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0131908-3 REsp 1.535.421 / RS

Números Origem:  50634956720134047100  RS-50634956720134047100

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA MARLENE GONCALVES BOESCH
ADVOGADO : SUZANA APARECIDA JABONSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA MARLENE GONCALVES BOESCH
ADVOGADO : SUZANA APARECIDA JABONSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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